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Resumo: Eglê Malheiros graduou-se em Direito, mas escolheu ser professora de História. Em 
suas memórias, a militante comunista e modernista afirma que entre 1947 e 1964, apropriou-
se do currículo prescrito para o ensino dessa disciplina de forma singular, optando por um 
viés teórico-metodológico crítico fundamentado no marxismo histórico dialético, enquanto o 
texto normativo prescrito pela legislação nacional tinha como marca o conservadorismo 
estadonovista que vigorava através da Lei Orgânica do Ensino Secundário. Para compreender 
como a professora ressignificava o currículo posto, movimentam-se os conceitos de 
apropriação e currículo. O primeiro a partir de Roger Chartier, e o segundo de Tomaz Tadeu 
da Silva e Thomas Popkewitz. A partir deste aparato teórico, analisa-se o currículo prescrito 
para o ensino de História como um texto que foi lido, interpretado e ressignificado pela 
professora de forma sui generis. Por meio de alguns exemplos rememorados por Eglê 
Malheiros, em entrevistas semiestruturadas, é possível perceber como sua opção teórico-
metodológica foi traduzida em sala de aula, quando questionava conteúdos dos livros 
didáticos oficiais e acrescentava reflexões que não faziam parte do currículo prescrito. 
Inspirada em autores marxistas, principalmente em Caio Prado Junior, problematizava 
conceitos como o de Pacto Colonial e a atuação de Calabar quando da invasão holandesa em 
Pernambuco. Ela procurava fazer com que os alunos refletissem sobre a História de uma 
forma crítica, atentando para a condição de submissão que a colônia brasileira vivia em 
relação às suas metrópoles. Filha de uma professora e de um advogado, ambos militantes 
políticos, Eglê Malheiros fez do magistério sua principal atividade, cuja prática docente 
cruzou a sua forma de ser com a sua forma de ensinar e desvendou, na sua forma de ensinar, a 
sua forma de ser. 
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Currículo. Apropriação. 
 
INTRODUÇÃO 
 
                                                 
1 Este texto integra a dissertação de mestrado intitulada Rompendo Normas: trajetória social e prática docente 
de Eglê Malheiros no Colégio Estadual Dias Velho (Florianópolis 1947/64) desenvolvida entre 2011 e 2013 no 
Programa de Pós-Graduação Mestrado em Educação da Universidade do Estado de Santa Catarina sob a 
orientação do professor Dr. Norberto Dallabrida.  
2 Aluna regular do Programa de Pós-Graduação Doutorado em Educação da Universidade do Estado de Santa 
Catarina sob a orientação da professora Drª. Gladys Mary Ghizoni Teive. Contato: ma.marirosa@gmail.com 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
2 
 
Em 1947, quando prestou concurso público para atuar como professora, Eglê 
Malheiros era também militante comunista e modernista, além de aluna regular da Faculdade 
de Direito de Florianópolis. Como não tinha graduação específica em História recebeu o 
status de professora “leiga”. Na primeira parte da década de 1950, os professores “leigos” 
(advogados, farmacêuticos, médicos, engenheiros, padres, normalistas, etc.) foram recrutados 
para dar conta da expansão nacional do ensino secundário, amparados pela Campanha de 
Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES), criada pelo então presidente 
Getúlio Vargas por meio do Decreto nº. 34.638 de 17 de novembro de 1953 (PINTO, 2008).  
Entre os anos e 1947 e 1964, na capital catarinense, Eglê Malheiros atuou como 
docente no Colégio Estadual Dias Velho (CEDV), instituição que oferecia o curso secundário 
para um público composto, principalmente, por adolescentes que não queriam ou não podiam 
pagar pelo nível de escolarização oferecido pelos colégios privados e/ou desejavam ter 
educação pública e laica. Como parte integrante do sistema público de ensino, o CEDV 
selecionava seus professores através de concursos públicos, característica que contribuiu para 
a constituição de um corpo docente diversificado, o que “não garantia a homogeneidade 
pedagógica e política do seu corpo docente”, e resultou em apropriações diversificadas dos 
textos normativos (DALLABRIDA, 2009, p. 11). O corpo docente era composto por pessoas 
de diferentes credos e partidarismos políticos como católicos, espíritas, conservadores e 
comunistas, neste último grupo destaca-se a professora Eglê Malheiros. 
No CEDV o ensino de História era obrigatório no nível secundário, integrando tanto o 
currículo do curso clássico quanto do científico. Os conteúdos e métodos selecionados, ainda 
que com certa variação, não deixavam de “estar a serviço de finalidades fundamentais 
associadas à constituição de identidades nacionais” (BITTENCOURT, 2004, p. 76). No 
tocante ao currículo prescrito nacionalmente, durante a maior parte do período delimitado 
para este estudo (1942 a 1961) - entre a Reforma Capanema e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação - vigorou a Lei Orgânica do Ensino Secundário (BRASIL, 1942), promulgada pelo 
ministro da Educação e Saúde Gustavo Capanema, através do Decreto-Lei nº. 4.244, em 9 de 
abril de 1942. Em síntese, essa legislação - elaborada de acordo com os interesses “getulistas” 
e, portanto, sob a égide da centralização administrativa do governo federal e do projeto 
político do Estado Novo - prescrevia para o ensino secundário os seguintes objetivos: 
trabalhar para a formação integral dos adolescentes, elevar o espírito humanístico e patriótico 
dos alunos e prepará-los com uma educação geral que possibilitasse a continuação dos 
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estudos, ou seja, o ingresso no nível superior. Às instituições de ensino secundário, delegava-
se a responsabilidade de oferecer um ensino que formasse adolescentes capazes de conduzir a 
sociedade, ou seja, as chamadas “individualidades condutoras” (BRASIL, 1942). Os 
conteúdos eram prescritos então, com o intuito de uma formação moral baseada no ideário de 
civilização e no patriotismo estadonovista cujos valores eram disseminados como universais.  
A professora Eglê Malheiros afirma ter se apropriado dessas prescrições de forma 
diferenciada daquilo que se esperava do corpo docente, numa perspectiva teórico-
metodológica crítica fundamentada no marxismo histórico dialético, a qual ela explica assim: 
 
A primeira coisa que eu procurava fazer é que eles encarassem a história como uma 
forma de conhecimento, de compreensão da sociedade e uma forma prospectiva, 
quer dizer perspectivas para o futuro. Uma boa parte de professores de história se 
limitava a adotar um livro. Adotava o livro e mandavam os alunos decorar tais 
trechos. Outros como eu, se propunham analisar o que estava escrito, fazer crítica, 
fazer ligação de causa e efeito. Era comum pedirem para as crianças decorar quais 
tinham sido os governadores gerais, com a data exata, e não se falava de latifúndio, 
de monocultura, de Pacto Colonial, eu já abordava esses tópicos, me baseava muito 
no Caio Prado Júnior. (MALHEIROS, 2008, p. 3). 
 
Para compreender como a professora ressignificava o texto normativo, movimentam-
se os conceitos de currículo e apropriação. Silva (2002; 2009), afirma que todo currículo 
carrega em si uma dimensão de subjetivação e de sujeito, almejando forjar a identidade, a 
subjetividade de um indivíduo. É um recorte premeditado, intencional que tem como objetivo 
maior a formação/produção de sujeitos que atendam à determinada demanda social, política e 
ideológica. Para Popkewitz (1994, p. 186): 
 
O currículo é uma imposição do conhecimento do “eu” e do mundo que propicia 
ordem e disciplina aos indivíduos. A imposição não é feita através da força bruta, 
mas através da inscrição de sistemas simbólicos de acordo com os quais a pessoa 
deve interpretar e organizar o mundo e nele agir.  
 
Nas instituições escolares, o currículo prescrito é um texto normativo que tem como 
objetivo listar os saberes a serem ensinados e as condutas a serem interiorizadas, com a 
intencionalidade de regular as visões de mundo, comportamentos e atitudes, forjando 
subjetividades e identificações. O currículo constitui um conjunto de sistemas de pensamento 
que incorporam regras e padrões pelos quais se constroem a razão e a individualidade. Essa 
coleção reverbera a realidade de determinado contexto histórico, econômico, político, social e 
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cultural, sancionando a forma pela qual “um” conhecimento é selecionado, organizado e, 
avaliado nas instituições educativas (POPKEWITZ, 1994). 
A partir das memórias de Eglê Malheiros, considera-se o currículo prescrito para o 
ensino de História no Colégio Estadual Dias Velho um texto que foi lido, interpretado e 
apropriado de forma sui generis pela professora. Compreendida na perspectiva de Chartier 
(1990a, p. 22), a concepção de apropriação “põe em relevo a pluralidade dos modos de 
emprego e a diversidade das leituras”, sendo, portanto, considerada como a possibilidade de 
formas diferenciadas de interpretação e representação. Nesse sentido, um texto é 
compreendido como um bem cultural, uma produção de representações sociais e culturais. 
Então, um mesmo texto aplica-se à situação do leitor e é recebido à maneira do receptor, ou 
seja, pode ser lido, interpretado, ressignificado e apropriado de diferentes formas por diversos 
leitores em variados contextos e lugares. Por meio da prática de apropriação se dá a operação 
de sentido por parte do leitor; então, o texto é ressignificado. Como bens culturais, os textos 
são sempre produzidos de acordo com ordens, regras, convenções e hierarquias específicas; 
portanto, o ato da criação inscreve-se numa relação de dependência em face de regras, 
poderes e códigos de inteligibilidade. Contudo, o texto escapa a tais dependências, justamente 
pelas diferenças de apropriação, pois ela é socialmente determinada de maneira singular, 
segundo costumes, classes e inquietações que também serão dependentes de princípios de 
organização e diferenciação socialmente compartilhados ou das representações coletivas, 
“face a um texto, é historicamente produzido um sentido e diferenciadamente construída uma 
significação” (CHARTIER, 1990b, p. 121). 
Considerando-se a apropriação como prática criadora, atividade produtora de sentidos 
singulares e de significações as quais não se reduzem apenas às intenções dos autores dos 
textos; e, partindo da premissa de que estes textos, como bens culturais, são produzidos de 
acordo com regras, poderes e hierarquias específicas - mas que ainda assim, escapam dessas 
dependências justamente pelas práticas diferenciadas de apropriação - propõe-se 
compreender: como Eglê Malheiros apropriou-se do texto que normatizava o ensino de 
História durante o período em que atuou no magistério? Para tanto, estrutura-se este texto em 
duas seções: a primeira apresenta o currículo prescrito para o ensino de História no CEDV e a 
segunda traz exemplos de como a professora ressignificou estas prescrições em sala de aula. 
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CURRÍCULO PRESCRITO: O ENSINO DE HISTÓRIA NA LEI ORGÂNICA DO 
ENSINO SECUNDÁRIO  
 
Eglê Malheiros conta que, fundamentada na teoria marxista, procurava criar condições 
para o desenvolvimento da capacidade crítica de seus alunos, através do estudo de mapas, do 
incentivo à leitura e das reflexões/debates sobre os conteúdos estudados. A maior referência 
teórica da sua prática foi o autor Caio Prado Júnior, historiador e militante do Partido 
Comunista Brasileiro que desenvolveu reflexões essenciais para a compreensão do processo 
de formação histórica do Brasil. Entre os principais livros escritos por ele e estudados por 
Eglê Malheiros citam-se Formação do Brasil contemporâneo: colônia (1942), e História 
Econômica do Brasil (1945). 
Conforme já especificado no período de análise desta pesquisa, a legislação nacional 
para a educação esteve normatizada pelas reformas realizadas durante o Estado Novo. Entre 
os anos de 1947 e 1961, vigoraram as Leis Orgânicas do Ensino, importante marca do 
governo getulista. Durante o Governo Provisório de Vargas (1930/34), o campo educacional 
foi regido pela Reforma Francisco Campos (1931), a qual serviu de base para a Reforma 
Capanema (1942) que normatizou, entre outros, o nível secundário de ensino. Ambas as 
reformas prescreveram as finalidades e os conteúdos da disciplina História, os quais serviram 
de instrumentos de regulação social, objetivando forjar um projeto específico de educação, de 
cidadão e de sociedade. Para este texto, será enfatizada apenas a segunda reforma que 
prescreveu as Leis Orgânicas do Ensino.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
Decretadas entre os anos de 1942 e 1946, as Leis Orgânicas do Ensino formadas por 
decretos-leis, trataram do Ensino Industrial, Comercial, Primário, Normal, Agrícola e 
Secundário. A partir da Lei Orgânica do Ensino Secundário, promulgada pelo Ministro da 
Educação e Saúde Gustavo Capanema, através do Decreto-Lei nº. 4.244, em 09 de abril de 
1942, passaram a existir dois tipos de estabelecimentos de ensino secundário: o ginásio e o 
colégio. Ao ginásio competia ministrar o curso de primeiro ciclo, e o colégio, além do curso 
do próprio ginásio, ofertava também os dois cursos do segundo ciclo (clássico e científico). O 
projeto de educação levado a efeito com a Reforma Capanema enfatizava a constituição da 
nacionalidade brasileira. As escolas deveriam ofertar um conteúdo nacionalista cultuando o 
ufanismo verde e amarelo, a história dos heróis e das instituições nacionais e o respeito às 
autoridades. Além disso, havia a padronização da educação por meio dos livros didáticos, 
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currículos mínimos obrigatórios e o controle/fiscalização por parte do governo federal 
(SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). 
A Lei Orgânica do Ensino Secundário se caracterizou pela intenção de consolidar a 
escola secundária como principal instituição educacional e, através dela, formar novas 
mentalidades, criar uma cultura nacional comum e disciplinar as gerações para garantir a 
continuidade da pátria. Além disso, esperava-se também produzir uma nova elite para o País, 
uma elite católica, masculina, de formação clássica e disciplina militar. A ela caberia a 
condução das massas e a ela estaria reservado o acesso ao ápice da pirâmide educacional 
(SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000).  
Segundo Martins (2006), com a Reforma Capanema, a História Geral e a História do 
Brasil passaram a ser trabalhadas de forma autônoma. A partir de então, a disciplina de 
História do Brasil começou a ser mais valorizada no currículo do ensino secundário, 
ganhando o mesmo número de aulas que História Geral e sendo lecionada nas últimas séries 
do curso ginasial. Esse espaço privilegiado é consequência do projeto ufanista e nacionalista 
do governo varguista. A presença marcante da História do Brasil no currículo secundário 
revela a importância dessa disciplina para a finalidade nacionalista desse nível de ensino 
naquele contexto. Reznik (1992, p. 82) afirma que “o estudo aplicado dessa disciplina 
possibilitaria cimentar a unidade cultural da população brasileira”, forjando uma consciência 
patriótica nas mentes da juventude e resguardando assim a unidade cultural e territorial do 
povo brasileiro. Nesse contexto histórico, portanto, a História teria como objetivo central o 
enaltecimento do patriotismo, com a função de glorificar a pátria e legitimar o Estado, além 
de justificar determinado regime político. Considerando o currículo como uma construção 
social ou fruto de contextos históricos específicos, é importante perceber os determinantes 
sociais e políticos dos textos normativos, atentando para o seguinte fato: de acordo com 
determinadas épocas, são considerados legítimos alguns conteúdos em detrimento de outros 
(SILVA, 2009). 
Segundo Hollanda (1957), mediante a Lei Orgânica do Ensino Secundário vigente 
entre os anos de 1942 e 1961, o programa de História para esse nível de ensino ficou assim 
distribuído:  
Curso Ginasial: 
SÉRIE CONTEÚDOS 
1ª História Geral: História Antiga e Medieval 
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2ª História Geral: História Moderna e Contemporânea 
3ª História do Brasil: do Descobrimento até a Independência 
4ª História do Brasil: do Primeiro Reinado até o Estado Novo 
 
Curso Colegial: 
SÉRIE CONTEÚDOS 
1ª História Geral: Antiguidade, Idade Média e Moderna 
2ª História Geral: Idade Contemporânea 
3ª História do Brasil 
 
É possível perceber a ênfase no ensino da História do Brasil, presente nos últimos dois 
anos do curso ginasial e no último do colegial, prescrições que reverberam o projeto de 
educação daquele contexto. Assim, às instituições de ensino secundário delegava-se a 
responsabilidade de oferecer um ensino gerador de adolescentes capazes de conduzir a 
sociedade, ou seja, as chamadas “individualidades condutoras” (BRASIL, 1942). Os 
conteúdos eram prescritos com o intuito de uma formação moral, baseada no ideário de 
civilização e no patriotismo estadonovista cujos valores eram disseminados como universais.  
No ciclo ginasial, a disciplina de História Geral tinha como finalidade o despertar da 
curiosidade do aluno acerca do passado humano e dos grandes personagens históricos. O 
estudo da História do Brasil, por sua vez, teria como principal objetivo a formação da 
consciência patriótica, mediante o conhecimento dos grandes episódios e dos grandes heróis 
da história pátria. Em relação às diferenças nas orientações do ensino de História nos dois 
ciclos secundários, Hollanda (1957) afirma que, no decorrer o curso, os estudantes deveriam 
ultrapassar o caráter narrativo e até fragmentário recebido nas classes ginasiais, formando 
então, no ciclo colegial, uma consciência histórica baseada na compreensão das relações que 
constituem sua cultura e seus valores. Para Hollanda (1957), o pressuposto didático que 
organizava o currículo do ensino secundário era o “concêntrico-ampliatório”, ou seja, o 
colegial funcionaria como uma espécie de revisão do ginasial. Assim, no curso ginasial, o 
professor deveria transmitir o conhecimento sobre o passado pautado nos episódios e nas 
biografias e no curso colegial, devendo analisar a sociedade no tempo e no espaço e criando 
condições para que o aluno refletisse sobre os aspectos econômicos, políticos, sociais e 
culturais. 
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Em 25 de abril do ano de 1951, foi decretada a Lei nº. 1.359 (BRASIL, 1951) que 
modificou a seriação das disciplinas do curso secundário estabelecida no Decreto-Lei nº. 
4.244, de 1942. No que se refere ao ensino de História, segue a nova reestruturação que 
alterou a ordenação dos conteúdos: 
Curso Ginasial: 
SÉRIE CONTEÚDOS 
1ª História do Brasil 
2ª História Geral (História da América) 
3ª História Geral (História Antiga e Medieval) 
4ª História do Brasil e História Geral (História Moderna e Contemporânea) 
 
Curso Colegial: 
SÉRIE CONTEÚDOS 
1ª História Geral (História Antiga) 
2ª História do Brasil e História Geral (História Medieval e Moderna) 
3ª História do Brasil e História Geral (História Contemporânea) 
    
Pode-se observar que a Lei nº. 1.359 acrescentou um ano de estudos de História do 
Brasil, tanto no curso ginasial quanto no curso colegial, incluindo o estudo de História da 
América na 2ª série ginasial. Além disso, a História do Brasil começou a ser estudada antes da 
História Geral, diferente da reforma anterior. Conforme Martins (2006), somente em 1951 
foram apresentadas instruções metodológicas para as várias disciplinas do curso ginasial, 
entre elas a História. Ao contrário do que acontecera com as “reformas getulistas” (1931 e 
1942), iniciam-se debates e reflexões acerca da necessidade de um currículo mínimo que 
atendesse às necessidades regionais o que se entende como uma tendência descentralizadora 
na educação, possível reflexo da reorganização democrática pela qual passava o País naquele 
contexto “pós-ditadura varguista”. Contudo, somente em 1961, com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, as instituições de ensino passarão a ter autonomia (relativa) para 
a elaboração dos programas de ensino.  
A política curricular, metamorfoseada em currículo, acaba efetuando um processo de 
inclusão e exclusão de certos saberes e de certos indivíduos. Portanto, o currículo está 
fundamentalmente envolvido naquilo que somos e naquilo que nos tornaremos; em última 
instância “o currículo produz, o currículo nos produz” (SILVA, 2006, p. 27). Como 
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macrodiscurso - expresso nos textos normativos das políticas curriculares - o currículo 
apresenta as visões e os significados do projeto dominante reforçando-os e lhes dando 
legitimidade e autoridade. Como microtexto - expresso nas práticas de significação em sala de 
aula - o currículo apresenta essas visões e significados e contribui para formar as identidades 
sociais que sejam convenientes a determinado projeto educacional (SILVA, 2006).  
Os estabelecimentos de ensino institucionalizam a transmissão de uma cultura 
definida, com a intenção de legitimar uma determinada leitura de mundo e que deverá estar 
afinada com os interesses de grupos específicos. Tudo o que diz respeito à escola, suas regras 
de funcionamento, suas prescrições, os saberes recortados e os objetivos do seu projeto de 
educação tornam-se campo de disputa, e sua configuração prática varia de acordo com o jogo 
de força dos atores políticos envolvidos num determinado contexto. O desenvolvimento 
econômico, científico e político de uma sociedade afeta de forma direta o recorte do que deve 
ou não ser propagado como conhecimento escolar válido. A escola assume, além do seu papel 
de agente de socialização, a função de “formadora de hábitos”, devendo construir categorias 
de pensamento, discursos e linguagens comuns que permitam a comunicação/interação entre 
os indivíduos. Atua, então, como uma espécie de agente homogeneizador em prol da 
construção de uma identidade nacional. Um dos veículos através dos quais a escola perpetua 
tal função são as reformas educacionais, que, elaboradas pelos grupos de poder, prescrevem 
ações que legitimam este ou aquele projeto de identidade de Nação.  
A próxima seção busca compreender como Eglê Malheiros apropriou-se desse 
currículo prescrito na sua atuação como professora de História do CEDV, e quais livros 
didáticos, ela adotou (ou não) para desenvolver suas aulas fundamentadas na perspectiva 
teórico-metodológica marxista, originando uma forma sui generis de ensinar História.  
 
APROPRIAÇÃO DE EGLÊ MALHEIROS: ENSINO DE HISTÓRIA PARA ALÉM 
DO LIVRO DIDÁTICO  
 
Num contexto em que o plano educacional tinha por objetivo a nacionalização 
brasileira, e os currículos escolares eram compostos por saberes e condutas que visavam à 
formação moral baseada no ideário de civilização e no patriotismo, coloca-se o foco sobre a 
prática docente de uma professora de História. Interpretando as suas memórias, conjectura-se 
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que Eglê Malheiros ressignificava tais prescrições, dando origem a uma prática diferenciada 
fundamentada no marxismo. Sobre a perspectiva adotada, Malheiros (2011, p. 10) explica: 
Eu procurava lecionar uma História que não fosse uma relação de datas, de guerras e 
de chacinas, embora claro, não deixasse de falar nisso; mas eu procurava valorizar as 
realizações humanas, a arte, a ciência, o intercâmbio entre as pessoas, porque os 
livros didáticos adotados, em geral eram uma simples relação de nomes. Havia 
professores que pediam, por exemplo, que os alunos, e fizeram isso com uma colega 
minha, que os alunos soubessem de cor o nome dos reis assírios; era uma visão de 
História bem discutível... Quanto à questão da visão marxista, era no sentido que a 
História não era uma coisa dada, completa, que a verdade histórica tinha que ser 
procurada, era uma construção e que havia pessoas que faziam História e que não 
figuravam nos livros de História.  
 
A professora afirma que não existiam livros didáticos pautados na perspectiva adotada 
por ela, e os conteúdos dos livros existentes recebiam suas críticas, pois os considerava muito 
factuais e descontextualizados: “A historiografia brasileira tinha coisas muito boas, mas os 
livros didáticos eram muito ruins. Eram assim uma lista de datas de nomes e sem contexto.” 
(MALHEIROS, 2008, p. 03). Ela acrescenta que “não era escolhido um determinado [autor], 
desde que o livro fosse aprovado pelo MEC. Um muito usado era Joaquim Silva.” 
(MALHEIROS, 2012, p. 02). E admite o uso de alguns desses livros salientando o estímulo à 
leitura de outros estilos literários. A professora queria que os alunos tivessem ao menos um 
livro; então, “escolhia o que achava melhorzinho, mas, permitia que os alunos levassem 
outros livros, eu não obrigava a ficar só com aquele, principalmente para poderem 
desenvolver um espírito crítico” (MALHEIROS, 2008, p. 04).  
Ela conta que, quando era possível, nos últimos quinze minutos da aula, lia com os 
alunos um poema, um conto ou mesmo um livro aos pedacinhos, de autores como João Cabral 
de Melo Neto, Monteiro Lobato, Mark Twain, entre outros. “Quando chegava na parte da 
Renascença, eu lia alguns trechos de alguns autores, procurava sempre mostrar a capacidade 
humana um pouco além de ‘dar tiro’ e ‘se esfaquear’.” (MALHEIROS, 2011, p. 15). O 
desenvolvimento da capacidade crítica dos estudantes era a principal preocupação da 
professora que, na sala de aula, expressava o habitus da leitura e da reflexão constituído desde 
sua tenra infância quando ouvia e debatia as histórias contadas pelo avô e pela mãe. Assim, 
percebe-se na sua prática docente, a expressão das práticas da infância, quando, se observa, 
por exemplo, uma das suas ferramentas metodológicas: o estudo/interpretação dos mapas.  
Eglê Malheiros afirma que sua prática docente não era aceita por todos e por isso teria 
sido perseguida. Ela conta que, além dos processos sofridos, a perseguição teve seu auge em 
1964, quando foi presa pelo regime militar, cerca de uma semana no Hospital Militar e, por 
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quase cinquenta dias, foi mantida em cárcere domiciliar, voltando a lecionar apenas com a 
anistia política em 1979 (ZIMMERMANN, 1996). No entanto, se considerarmos os processos 
administrativos que Eglê Malheiros afirma ter sofrido, pode-se suspeitar que grande parte da 
“perseguição” que a professora sofreu, se deve à sua conduta na sala de aula. Ela afirma ter se 
apropriado do currículo prescrito de forma diferenciada do que era esperado do corpo 
docente, numa perspectiva teórico-metodológica “não tradicional”, fundamentada no 
marxismo. Sobre sua prática, ela relata:  
Eu sempre procurei incentivar a capacidade crítica, então, suponhamos que eu 
fizesse determinada afirmação para os alunos e pedisse que eles justificassem se 
concordavam ou não concordavam e porquê. Se a pessoa me desse uma resposta 
inteiramente diferente da maneira de eu pensar, mas que tinha lógica dentro da sua 
argumentação, tudo bem, porque era direito do aluno ter a sua opinião. Nas provas, 
eu procurava equilibrar as coisas, sempre dava uma parte que fosse memorização, 
algo na base de episódios e alguma pergunta, alguma questão que fosse de análise 
ou de crítica. (MALHEIROS, 2011a p. 11-13). 
 
 
Eglê Malheiros rememora exemplos de como a inspiração vinda da obra de Caio 
Prado Junior “tomou corpo” e fundamentou suas aulas de História. Ela conta pelo menos duas 
ocasiões em que fez uso da teoria marxista como “instrumento” ou lente para apropriar-se, de 
forma singular, do currículo prescrito para essa disciplina. Uma das ocasiões refere-se à 
reflexão acerca de conceitos como monocultura, latifúndio e, de forma especial, Pacto 
Colonial, e a outra, ao estudo da invasão holandesa em Pernambuco e a atuação de Calabar. 
Ocasiões marcadas pelo seu compromisso de ensinar para a reflexão crítica.  
Os autores que fundamentam suas análises na perspectiva teórico-metodológica do 
marxismo consideram que a sociedade se estrutura com base na forma pela qual o homem 
organiza sua produção. Essa forma é responsável por definir o modo de produção de tal grupo 
social. Nesse sentido, relacionam-se as forças produtivas (condições naturais de produção e 
recursos da natureza extraídos pelo homem), os meios de produção (ferramentas e força 
humana de trabalho) e as relações de produção (formas de organização da atividade 
produtiva) (FERREIRA, 2003). Esses autores tratam a política do Pacto Colonial como o 
vértice da política mercantilista, responsável por garantir o acúmulo de capital econômico 
para as metrópoles, as quais detinham o controle absoluto e despótico sobre as colônias, 
negando a elas a possibilidade de desenvolvimento e acumulação interna. 
 No livro Formação do Brasil Contemporâneo: colônia, Caio Prado Junior reflete 
sobre o Brasil a partir da sua condição de submissão à metrópole portuguesa, pois a economia 
estruturava-se de modo a transferir todos os lucros para Portugal, e sua base se fundamentava 
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na exportação, monocultura, latifúndio e escravidão. Dito de outro modo, a metrópole 
administrava suas colônias e reservava para si o monopólio das atividades econômicas, e às 
colônias restava produzir o máximo possível de riquezas para a metrópole. A sua produção 
voltava-se para o exterior, produzindo e exportando o que faltava e ao mesmo tempo era 
rentável na Europa.  
Eglê Malheiros conta também, de forma breve, como - ao ensinar História do Brasil - 
tratou a questão da invasão holandesa em Pernambuco e, em especial, a atuação de Calabar 
nesse episódio histórico: 
Nos livros [didáticos] Calabar era o TRAIDOR, por não ter ficado ao lado dos 
patriotas “brasileiros”. O que se deixava de lado era um embate entre empresas 
coloniais. Na época eu disse que o Calabar não poderia ser considerado traidor do 
Brasil, porque na verdade nosso País era uma colônia de Portugal e uma colônia da 
Holanda. Era o poder colonial querendo se definir ali, não era possível considerá-lo 
um traidor (MALHEIROS, 2012, p. 03; 2011, p. 13).  
 
Na historiografia brasileira, as primeiras reflexões acerca do personagem Calabar, e, 
de forma mais ampla, da dominação holandesa no Brasil, começaram a ser desenvolvidas em 
meados do século XIX. Nesse contexto, emerge o projeto de construção da nação brasileira, 
que intensifica a criação dos institutos históricos e geográficos, instituições preocupadas em 
produzir uma história oficial. Entre elas, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
sediado no Rio de Janeiro e criado em 1838, que visava unificar a nação e, para tanto, recorria 
à construção de um passado que se pretendia singular através da seleção intencional de fatos 
históricos. Foi assim, na tentativa de forjar uma história “oficial”, que Calabar ficou 
conhecido. Tendo sua imagem ligada à ideia de traição e antipatriotismo, procurava-se 
construir uma “história nacional” que fosse uma continuação da história portuguesa. Nessa 
perspectiva Calabar é tomado como traidor também da “pátria brasileira”.  
Mas, como considerar Calabar um traidor da pátria se à sua época, de acordo com 
MARIZ (2003), tão pouco havia o “sentimento de nacionalidade”, “brasilidade” ou 
patriotismo? Percebe-se que esse discurso é posterior à sua existência. Calabar é tomado 
como “bode expiatório”, para comprovar a tese de que desde o contexto da invasão holandesa 
já havia na colônia brasileira uma “consciência de unidade nacional”. Este sentimento de 
brasilidade é contestado por Mariz (2003), para quem não é aceitável considerar Calabar um 
patriota, ou um traidor da pátria, pelo fato de não haver sentimento de pátria, nem de unidade 
nacional em sua época. Tal sentimento só começou a ser esboçado no final do século XVII. 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
13 
 
 Contudo, o que mais interessa é constatar como a temática da invasão holandesa no 
Brasil e a atuação de Calabar foram retratadas nos livros didáticos de Joaquim Silva, 
responsável pela produção dos livros mais escolhidos pelos professores nas décadas de 1940 e 
1950 - utilizado inclusive por Eglê Malheiros. Toma-se a obra intitulada “História do Brasil 
para a quarta série ginasial” (32ª edição), publicada pela Companhia Editora Nacional em 
1958, de acordo com os programas prescritos pelas portarias ministeriais postas em prática no 
ano de 1951. Entre as páginas 115 e 138 do referido livro, Joaquim Silva trata da questão da 
expansão geográfica e a defesa do território, conteúdo através do qual menciona a questão da 
invasão holandesa no Brasil.  
Em primeiro lugar, o autor se remete à primeira invasão, ocorrida na Bahia e, logo em 
seguida, à segunda invasão, ou seja, o ataque a Pernambuco, “principal centro de produção de 
açúcar e o empório mais rico do norte da colônia” (SILVA, 1958, p. 118). O autor cita Matias 
de Albuquerque como o governador da capitania que oferece resistência aos holandeses. É ao 
lado desse comandante que Calabar entra na luta. Quando Joaquim Silva trata da frustração 
dos holandeses que, segundo ele, já pensavam em abandonar a colônia brasileira, eis que 
surge a referência ao nome de Calabar: “mudou-se inesperadamente a situação, com a traição 
de Domingos Calabar, que se tornou auxiliar valiosíssimo para os flamengos [holandeses]; 
guiado por ele, pôde o inimigo conquistar Iguaraçu, Rio Formoso e até o Rio Grande do 
Norte.” (SILVA, 1958, p. 120). Ao referir-se à prisão do “traidor”, Silva (1958, p. 120-121) 
declara: “ao passar em Porto Calvo, os retirantes derrotaram os holandeses e aprisionaram 
Calabar, que foi enforcado por traição e por muitos males, agravos, furtos e extorsões que 
havia feito.” (grifo nosso). 
Eglê Malheiros põe em dúvida essa “traição”, criando condições para a reflexão acerca 
do embate entre duas metrópoles (Portugal e Holanda), que tinham o interesse comum em 
explorar a colônia brasileira. Trazer tais questões para a sala de aula - com base na perspectiva 
adotada - significa, no mínimo, criar condições para que os alunos compreendam a história de 
forma crítica, atentando para como as relações entre os indivíduos e os grupos estão 
fortemente ligadas à questão da posse do capital. Ao compreender o modo de produção da sua 
sociedade e a existência de classes que se antagonizam, o aluno poderia visualizar a história 
como um processo, relacionando os fatos passados com os presentes. Nesse sentido, os 
estudos sobre a realidade social não deveriam restringir-se à sua descrição, apenas, mas, 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
14 
 
também, e, principalmente, à análise como essa realidade se produz e se reproduz ao longo da 
História. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao final deste estudo, constatou-se que as reformas educacionais levadas a efeito 
durante o Estado Novo foram responsáveis pelos textos normativos que prescreveram saberes 
e condutas necessárias para a realização do projeto de cidadão e de sociedade afinado com os 
interesses do grupo que então ocupavam o poder.  
Foi possível refletir sobre as reformas do campo educacional como instrumentos de 
regulação social, ferramentas utilizadas para inculcar nos indivíduos determinados valores 
disseminados como universais. A partir disso analisou-se o currículo prescrito como um 
recorte premeditado que determina o conhecimento válido a ser ensinado.  
Verificou-se que Eglê Malheiros subvertia um currículo clássico e conservador em 
aulas de História regidas por uma perspectiva “revolucionária”, de transformação e 
conscientização, a qual não se alinhava ao projeto de educação posto em voga pelo governo 
estadonovista. Autoritário, conservador e seletivo, este projeto visava manter a sociedade 
brasileira organizada no seu modo capitalista, através da formação de indivíduos dóceis e 
úteis ao sistema vigente.  
Motivada pelas lentes epistemológicas fundamentadas no marxismo - que percebem a 
sociedade estruturada a partir de classes que se antagonizam e se definem pelas relações com 
os processos econômicos e produtivos - Eglê Malheiros ensinou História objetivando a 
formação crítica dos alunos, fazendo da sua prática um instrumento de transformação social. 
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